EMENDA Nº 2, AO PROJETO DE LEI N° 177, DE 2007

(SL nº 35, de 2007)

Dê-se ao art. 3° do Projeto de Lei em epígrafe a seguinte redação:

"Art. 3° O disposto no artigo 1° desta Lei não incide sobre as Tabelas IV - Dos Tabelionatos de Protesto de Títulos e V - Dos Ofícios de Registro Civil das Pessoas Naturais, anexas à Lei n° 11.331/02."

JUSTIFICATIVA

Visa a presente emenda incluir, na exceção prevista pelo art. 3°, aos Ofícios de Registro Civil das Pessoas Naturais, os Tabelionatos de Protesto de Títulos, pelas seguintes razões.

Na justificativa do Projeto de Lei objeto da presente emenda, o autor alega que os registradores civis já praticam atos gratuitos, razão pela qual foram excluídos da incidência da redução dos emolumentos fixados.

Fundamente ainda a sua proposta, com base na matéria publicada pelo jornal "Valor Econômico", edição de 21 de março de 2007, que divulgou dados preocupantes sobre o faturamento anual dos Cartórios em todo território nacional, cerca de 7 bilhões de reais, dando conta que, só no Estado de São Paulo, o faturamento gira em torno de 2,117 bilhões.

Ocorre que, dentre os serviços notariais e de registros, a exemplo dos Ofícios de Registro Civil das Pessoas Naturais que são obrigados, por força de Lei Federal, a praticar atos gratuitos de registro civil de nascimento e óbitos gratuitos e de casamento para as pessoas declaradamente pobres, desde a edição da Lei nº 10.710/00, outro segmento vem sendo altamente penalizado, o de PROTESTO DE TÍTULOS, em face da imposição, em âmbito estadual, da gratuidade do protesto para os apresentantes de títulos. Tal sistemática foi repetida e mantida pela Lei Estadual n° 11.331/02, no item 1 da Tabela IV, combinado com o item 6, das respectivas Notas Explicativas da referida Tabela.

Em decorrência da nova legislação, desde 30 de março de 2001, que NADA tem sido cobrado dos credores pela apresentação de títulos a protesto. Pior que isto, desde então os Tabelionatos de Protesto estão arcando com todos os custos de pessoal e operacionais para recepção dos títulos, distribuição, gravação eletrônica, processamento dos dados, com as despesas de correio (AR) para realização da intimação e, com os custos de condução, publicação de edital, quando o devedor não é localizado, bem como da lavratura do protesto e manutenção de todos os seus dados, pelo período de (10) dez anos para fornecimento de certidões aos interessados.

Os Tabelionatos de Protesto de Títulos só recebem sua remuneração pelos serviços prestados, se o devedor comparece em cartório e efetua o pagamento do título dentro do prazo legal de três dias úteis antes do protesto, ou quando solicita o cancelamento no caso do título protestado, não ultrapassando a casa dos 50% (cinqüenta por cento) a incidência de pagamentos dos títulos dentro do tríduo legal, chegando a pouco mais de 60% (sessenta por cento), com os cancelamentos.

Logo, a receita que deveria ser oriunda dos valores fixados na referida Tabela IV, Dos Tabelionatos de Protesto de Títulos, já vem sendo reduzida em 50% (cinqüenta por cento), num primeiro momento, que representa a outra metade dos títulos que não são pagos em cartório, recuperando desse percentual cerca de 10% (dez por cento) com os cancelamentos. Com a agravante de que os Tabelionatos de Protesto arcam com todos os custos relativos aos 100% (cem por cento) dos títulos. Representando então, o referido projeto de lei, redução cumulativa de 25% sobre a receita dos Tabelionatos de Protesto de Títulos que já vem sofrendo com as reduções retro expostas.

Ademais, pelo que se depreende da citada matéria jornalista, o suposto faturamento dos cartórios está muito mais relacionado com os segmentos ligados ao setor imobiliário, chegando a comparar com o faturamento da construção civil, que não é o caso da Tabela IV, que é pertinente, exclusivamente, dos Tabelionatos de Protesto de Títulos, que há mais de 6 (seis) anos vem prestando serviços gratuitos a esse segmento na cobrança de seus créditos.

Sala das Sessões,  em 11-4-2007

a) ROQUE BARBIERE

